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RECURSO VOLUNTÁRIO 

AUTO DE INFRAÇÃO (ISSQN): 60654 

VALOR TOTAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO: R$ 340.977.96 

RECORRENTE: QUALITYLIFE ASSIST. MÉDICA DOMICILIAR LTDA 

RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Senhor Presidente do Conselho de Contribuintes e demais Conselheiros: 

Trata-se de recurso administrativo voluntário em face da decisão de 1ª instância 

(fls. 119) que manteve o Auto de Infração no 60654 (fls. 02/07), emitido em 

31/01/2023, cujo recebimento pelo contribuinte se deu em 02/02/2023. 

O motivo da autuação foi a apuração de diferença no Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza – ISSQN, relativo às competências de janeiro a maio/2018, 

referente a serviços enquadrados pela auditora fiscal no item 4, subitem 4.21 

(Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres) da lista 

de serviços constante do Anexo III da Lei no 2.597/08. O valor do imposto a 

recolher é oriundo de NFS-e emitidas pelo sujeito passivo nas quais foi assinalada 

a opção pelo regime do Simples Nacional, embora o contribuinte não fosse 

optante no período em discussão. 

A contribuinte se insurgiu contra o lançamento, em apertada síntese, sob o 

argumento de que já estaria desenquadrada do regime do Simples desde 2016 e 

estaria realizando as declarações e pagamentos do ISSQN de forma sistemática. 

Desse modo, questionou o fato de a cobrança ter sido realizada apenas 

relativamente às competências de 2018 (fls. 15). 

Questionou o fato dos documentos fiscais que serviram de base para o 

lançamento também consignarem retenções de tributos federais o que não seria 

compatível com o regime do Simples. Além disso, consignou que, apesar da 

afirmação de que não teria efetuado o recolhimento do imposto, estaria anexando 

aos autos as guias do ISSQN (fls. 115) correspondentes ao período (fls. 15/16). 
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Finalizou argumentando que a multa aplicada seria desproporcional e 

desarrazoada, além de possuir caráter abusivo e confiscatório (fls. 16/17).  

O parecer que serviu de base para a decisão de 1ª instância consignou que a única 

guia acostada aos autos pela impugnante se referia às NFS-es que não teriam 

nenhuma correlação com o lançamento objeto do presente litígio. Desse modo, 

não teria havido a comprovação do pagamento do imposto constituído por meio 

do auto de infração impugnado, configurando o descumprimento da obrigação 

tributária principal (fls. 116/117).  

Afirmou que com relação “à alegação de que o contribuinte já estava desenquadrado 

do regime do Simples Nacional desde 2016 e de que algumas notas fiscais relacionadas no 

anexo ao auto de infração continham a informação de que o contribuinte estaria 

enquadrado no Simples Nacional e indicariam retenções de tributos federais, tais 

argumentos não afetam em nada o auto de infração impugnado, tendo em vista que o ISS 

está sendo cobrado com base na legislação do município, ou seja, já desconsiderando o 

regime de tributação do Simples Nacional. Portanto, ainda que não houvesse erro de 

informação, nas NFS-e emitidas pelo contribuinte, quanto ao regime de tributação, o 

débito do ISS permanece intacto, visto que não houve comprovação do pagamento do 

imposto, mesmo através de guias de recolhimento do município (DARM)” (fls. 117).  

Por fim, refutou a alegação no sentido de que a multa fiscal de 75% (setenta e 

cinco porcento) seria confiscatória destacando que o STF “já decidiu que a multa 

fiscal somente pode ser considerada como confiscatória quando ultrapassar o valor do 

tributo, ou seja, quando for superior a 100% (cem por cento) o valor do tributo” e que a 

corte superior também possui o entendimento no sentido de que não cabe a 

alegação genérica de desproporcionalidade da multa fiscal prevista em lei (fls. 

118).  

A impugnação foi julgada improcedente, em 07/12/2023, conforme decisão do 

Diretor de Tributação (fls. 119). 
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Foi encaminhado e-mail para a cientificação da decisão no dia 14/12/2023 (fls. 

120), sendo protocolado o presente Recurso Voluntário (fls. 124/128) em 

15/01/2024 (fls. 122).  

Em sede de recurso, a contribuinte alegou que a impugnação foi desprovida sob 

o fundamento de que não ter sido acostada aos autos nenhuma guia 

comprobatória do pagamento do ISSQN, ou seja, por não ter sido comprovado o 

pagamento do imposto em relação às notas autuadas mas que, no entanto, “apesar 

de não terem sido juntadas, o Julgador deveria, por dever de cautela e em busca da verdade 

material, ter verificado se existiriam outras guias, não juntadas aos autos, que 

comprovariam o recolhimento tempestivo, ou até antes do lançamento, do imposto devido, 

o que não foi feito, pois não há essa informação na decisão guerreada” (fls. 125/126).  

Argumentou que “em privilégio ao princípio da verdade material e do dever de cautela, 

requer que o feito seja convertido em diligência para que seja apurado pelo setor 

competente se existem guias de ISSQN que comprovam o recolhimento do imposto devido 

em relação às Notas Fiscais autuadas” (fls. 126). 

Finalizou reiterando o argumento de que a multa fiscal aplicada seria 

confiscatória e que a decisão de 1ª instância teria se equivocado ao equiparar o 

caso em análise ao Tema de Repercussão Geral no 1.195 que trata das multas 

punitivas não qualificadas, mas que o caso se relacionaria ao Tema de 

Repercussão Geral no 816 que se refere às multas de mora (fls. 126/127). 

É o relatório. 

Preliminarmente à análise do mérito, há que se verificar a observância do prazo 

legal para protocolar o recurso administrativo pela recorrente. 

A ciência da decisão de 1ª instância ocorreu em 14/12/2023 (quinta-feira) (fls. 

120), como o prazo recursal era de 30 (trinta) dias, seu término se deu em 

13/01/2024 (sábado), prorrogando-se o prazo para o próximo dia útil 
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15/01/2024, tendo sido a petição protocolada no último dia de prazo (fls. 122), 

esta foi tempestiva. 

Constata-se também o atendimento do requisito da legitimidade visto que a 

recorrente é o sujeito passivo da obrigação tributária e tem sua representação 

regularmente concedida conforme procuração anexada aos autos (fls. 128/137). 

A controvérsia principal dos autos consiste na verificação da correção do 

procedimento que resultou no lançamento em discussão, especialmente no que 

se refere à falta de comprovação do pagamento do ISSQN referente às operações. 

Para a solução do litígio, importa trazer à colação o Capítulo IV, do Título I do 

PAT que trata das provas no processo administrativo tributário do município: 

CAPÍTULO IV 

DAS PROVAS 

Art. 37. Serão hábeis para comprovar a verdade dos fatos todos os meios de 

prova admitidos em direito.  

Parágrafo único. Serão inadmissíveis no processo administrativo as provas 

obtidas por meios ilícitos.  

Art. 38. Os processos de ação fiscal e demais processos que objetivem o 

lançamento de crédito tributário deverão estar instruídos com todos os 

termos, depoimentos, laudos e demais elementos de prova indispensáveis à 

formalização do crédito ou à comprovação do ilícito, bem como o relatório 

das atividades empreendidas durante o procedimento de fiscalização.  

Art. 39. A escrituração mantida com observância das disposições legais 

fará prova a favor do sujeito passivo dos fatos nela registrados e 

comprovados por documentos hábeis e idôneos segundo sua natureza ou 

assim definidos em preceitos legais.  
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Parágrafo único. Será lícito à autoridade fiscal demonstrar, por todos os 

meios permitidos em direito, que os lançamentos registrados pela 

escrituração a que alude o caput não correspondem à verdade dos fatos.  

Art. 40. Caberá ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem 

prejuízo do dever atribuído ao órgão competente para a instrução.  

Art. 41. A pedido do interessado, a Administração proverá a obtenção dos 

documentos que mantém arquivados ou das respectivas cópias e promoverá 

a sua juntada nos autos do processo. 

Com efeito, verifica-se nos dispositivos legais acima que incumbe, tanto a 

Administração Tributária quanto ao sujeito passivo, fazer a instrução e prova dos 

ilícitos ou fatos que serviram de base para a constituição dos créditos ou 

penalidades bem como a comprovação dos fatos e suas alegações. 

Neste caso concreto, o que se verifica é que o Fisco Municipal se utilizou dos 

documentos fiscais emitidos pela própria contribuinte (fls. 05) para efetuar a 

cobrança do ISSQN. Por outro lado, a contribuinte limitou-se a alegar que o 

imposto havia sido recolhido, em contradição às informações consignadas em 

sua própria escrituração contábil, qual seja a marcação equivocada de opção pelo 

regime do Simples Nacional que impede a geração de guias próprias pelo sistema 

da SMF, não anexando aos autos sequer uma guia que pudesse corroborar seus 

argumentos. 

Como se vê, não restou outra alternativa ao Fisco Municipal, após a constatação 

do equívoco na emissão das NFS-e por parte da recorrente, senão promover a 

cobrança do imposto já que, conforme consta às fls. 05 do processo de ação fiscal 

no 030015647/2022, no período correspondente às operações a sociedade não era 

optante pelo regime diferenciado. 
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Também não merece acolhida o argumento no sentido de que a multa fiscal 

aplicada teria caráter confiscatório, considerando-se que a penalidade não pode 

ser afastada pelo órgão julgador nos termos do art. 671 do PAT.  

Com relação ao pedido de conversão do julgamento em diligência, deve ser 

indeferido uma vez que os documentos anexados ao processo de são válidos e 

suficientes para a comprovação dos fatos e considerando-se especialmente o art. 

40 do PAT que determina que caberia ao autor a confirmação do pagamento 

especialmente considerando-se que não foram emitidas as guias correspondentes 

pelo sistema da SMF. 

Pelos motivos acima expostos, opinamos pelo CONHECIMENTO do Recurso 

Voluntário e seu DESPROVIMENTO, para manter a decisão de 1ª Instância, uma 

vez que o lançamento foi efetuado com a observância da legislação em vigor.  

Niterói, 02 de abril de 2024. 

02/04/2024

X André Luís C. Pires

André Luís Cardoso Pires

Representante da Fazenda

Assinado por: ANDRE LUIS CARDOSO PIRES:00738825778  

 
1 Art. 67. No âmbito do processo administrativo tributário, será vedado aos órgãos de 
julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, convenção internacional, 
lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. 

Anexado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES     Matrícula: 2350361 Data: 02/04/2024 20:11

Assinado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - 2350361
Data: 02/04/2024 20:11
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES

 Ao CC

Em prosseguimento, com a instrução processual prevista no art. 24 do Decreto 9.735/2005 em anexo.

Em 02/04/2024.

 

Documento assinado em 02/04/2024 20:14:57 por ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - AUDITOR
FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2350361
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  Nº do documento:  00018/2024  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   EMITIR RELATÓRIO E VOTO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  03/04/2024 09:47:56

  Código de
Autenticação:  CDE0099234B07631-0

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - SECRETARIA - OUTROS

De ordem ao Relator, Roberto Pedreira Ferreira Curi para emitir relatório e voto nos autos, observando os
prazos regimentais.
CC em 03 de abril de 2024  

 

Documento assinado em 03/04/2024 09:48:11 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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  Descrição:   EMITIR RELATÓRIO E VOTO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  12/06/2024 09:49:10

  Código de
Autenticação:  44F4983203DB0508-5

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

De Ordem 

Ao Conselheiro Felipe Albuquerque para emitir relatório e voto nos autos, observando os prazos
regimentais.
Em 12 de junho de 2024

 

Documento assinado em 12/06/2024 09:49:10 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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ISSQN. Recurso Voluntário. 

Marcação equivocada da opção 

pelo regime do Simples Nacional. 

Não recolhimento de ISSQN. Multa 

fiscal de caráter não confiscatório. 

Não comprovação de pagamento do 

ISSQN. Recurso Voluntário 

conhecido e não provido.  
 

 

 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes, 

 

Trata-se de Recurso Voluntário em face da decisão de 1ª instância (fl. 119), impetrado 

por Qualitylife Assistência Médica Domiciliar LTDA, inscrição municipal 301.350-2, em 

decorrência do auto de infração nº 60654 lavrado em 31/01/2023, cujo crédito tributário 

de ISSQN acrescido de multas e juros perfazia o valor de R$ 340.977,96 (fl. 2).  

 

Conforme relato do auto de infração, o valor do ISSQN a recolher é relativo às 

competências de 01/2018 a 05/2018, oriundo de Notas Fiscais de Serviços eletrônicas 

(NFS-e) emitidas pelo contribuinte, em que foi assinalada a opção pelo regime do Simples 

Nacional, embora o contribuinte não fosse optante pelo regime no período em análise.  

 

Foi criado o Anexo I ao auto de infração com a relação de notas fiscais extraídas do 

Sistema de Emissão de NFS-e da SMF. Com base nesses dados, apurou-se o valor do 

ISSQN devido. 

 

O contribuinte alegou, em apertada síntese, que já estava desenquadrado do regime do 

Simples Nacional desde 2016 e estaria realizando as declarações e pagamentos do 

ISSQN. Questionou o fato da cobrança ser realizada apenas relativamente às 

competências de 2018 (fl. 15). 

 

Pontua que foram relacionadas diversas notas fiscais que embasaram o procedimento 

fiscalizatório, e que apesar de algumas NFS-e mostrarem a informação de que o 

contribuinte estava enquadrado no Simples Nacional, havia retenções de tributos federais, 

não aplicáveis ao regime do Simples Nacional. 

 

Apresentou às fls. 115 cópia de uma guia de recolhimento, referente às NFS-e nos 98 a 

103/2018 (fls. 20/25), alegando que o imposto havia sido pago, não havendo lesão ao 

erário. Solicitou a anulação da cobrança do imposto e multas.  

 

Alegou, por fim, que a multa aplicada era desarrazoada e desproporcional, tendo caráter 

confiscatório (fls. 16/17). 

 

O parecer que embasou a decisão de 1ª instância demonstrou que a guia de recolhimento 

apresentada pelo Contribuinte não se relacionava ao lançamento objeto do presente 

litígio. As NFS-e de Maio/2018 relacionadas no Anexo I do auto de infração (fl. 05) são 

as de nos 88 a 93/2018, distintas daquelas referentes à guia de recolhimento apresentada 
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na fl. 115. Quanto às demais competências (janeiro a abril de 2018), não foi acostada aos 

autos nenhuma guia comprobatória do pagamento do ISSQN. Portanto, não havia 

comprovação do pagamento do imposto, configurando o descumprimento da obrigação 

tributária principal (fls. 116/117).  

 

O parecer supracitado evidenciou, ainda, que a alegação do contribuinte quanto ao 

desenquadramento prévio ao regime do Simples Nacional desde 2016,  “e de que algumas 

notas fiscais relacionadas no anexo ao auto de infração continham a informação de que o 

contribuinte estaria enquadrado no Simples Nacional e indicariam retenções de tributos 

federais, tais argumentos não afetam em nada o auto de infração impugnado, tendo em 

vista que o ISS está sendo cobrado com base na legislação do município, ou seja, já 

desconsiderando o regime de tributação do Simples Nacional. Portanto, ainda que não 

houvesse erro de informação, nas NFS-e emitidas pelo contribuinte, quanto ao regime de 

tributação, o débito do ISS permanece intacto, visto que não houve comprovação do 

pagamento do imposto, mesmo através de guias de recolhimento do município (DARM)” 

(fls. 117).  

 

Ao final, demonstrou que a multa fiscal de 75% (setenta e cinco porcento) não tem caráter 

confiscatório, argumentando que o STF “já decidiu que a multa fiscal somente pode ser 

considerada como confiscatória quando ultrapassar o valor do tributo, ou seja, quando for 

superior a 100% (cem por cento) o valor do tributo” e que a corte superior também possui 

o entendimento no sentido de que não cabe a alegação genérica de desproporcionalidade 

da multa fiscal prevista em lei (fls. 118). 

 

A decisão de 1ª instância, proferida em 07/12/2023, julgou improcedente a impugnação, 

mantendo o auto de infração in totum (fl. 119). Em 14/12/2023 foi encaminhando e-mail 

para a ciência da decisão (fl. 120). 

  

Em 15/01/2024 a empresa apresentou Recurso Voluntário (fl. 122), alegando que o 

Julgador de 1ª instância, por dever de cautela e em busca da verdade material, deveria 

verificar se existiriam outras guias, não juntadas aos autos, que comprovariam o 

recolhimento tempestivo do imposto devido. Requereu diligencia para que fosse apurado 

pelo setor competente se existiriam guias de ISSQN que comprovariam o recolhimento 

do imposto devido em relação às Notas Fiscais autuadas. 

 

Quanto ao caráter confiscatório da multa, alegou que deveria ser aplicado o teto de 20%, 

aplicável às multas moratórias, citando o tema de Repercussão Geral nº 816 do STF. Caso 

se entenda como multa punitiva, alegou que a aplicação do teto de 100% não é absoluta 

e mereceria análise acurada da proporcionalidade e razoabilidade.  

 

A douta Representação Fazendária, em seu parecer, observou que a controvérsia principal 

consiste na verificação da correção do procedimento que resultou no lançamento em 

discussão, observando a falta de comprovação do pagamento do ISSQN.  

 

Citou trechos do PAT acerca das provas no processo administrativo tributário municipal, 

demonstrando que incumbe tanto à Adm. Tributária quanto ao sujeito passivo, fazer a 

instrução e prova dos ilícitos ou fatos que serviram de base para a constituição dos 

créditos ou penalidades, assim como a comprovação dos fatos e suas alegações.  
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Destacou que a contribuinte não anexou aos autos sequer uma guia que comprovasse seus 

argumentos, limitando-se a alegar que o imposto havia sido recolhido, em contradição às 

informações de sua própria escrituração contábil, cuja marcação equivocada de opção 

pelo regime do Simples Nacional impede a geração de guias próprias pelo sistema da 

SMF. 

 

Quanto ao caráter confiscatório da multa fiscal, evidenciou que a penalidade não pode ser 

afastada pelo órgão julgador nos termos do art. 67 do PAT.  

 

Art. 67. No âmbito do processo administrativo tributário, 

será vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação 

ou deixar de observar tratado, convenção internacional, lei 

ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. 

 

Por fim, o representante da Fazenda entendeu que os pedidos de diligencia devem ser 

indeferidos, pois os documentos anexados ao processo são suficientes, citando o art. 40 

do PAT, que determina que caberia ao autor a confirmação do pagamento especialmente 

considerando-se que não foram emitidas as guias correspondentes pelo sistema da SMF.  

 

Concluiu seu parecer opinando pelo conhecimento do recurso voluntário e seu não 

provimento. 

 

É o Relatório. 

 

Passo ao Voto.  

 

Preliminarmente, observo que o presente Recurso atende ao pressuposto da legitimidade, 

visto que o recorrente é o sujeito passivo da relação tributária.  

 

Da mesma forma, encontra-se atendido o pressuposto da tempestividade, visto que o 

recorrente tomou ciência da decisão de primeira instância em 14/12/2023 (fl.120), e a 

petição recursal foi apresentada em 15/01/2024 (fl. 122). Cabe ressaltar que o prazo de 

30 dias findaria em 13/01/2024 (sábado), prorrogando-se o prazo para o próximo dia útil 

(15/01/2024).  

  

Considerando que o próprio contribuinte não inseriu documentos que comprovassem suas 

alegações de pagamento do imposto devido. 

 

Que a penalidade da multa fiscal não pode ser afastada pelo órgão julgador nos termos 

do art. 67 do PAT.  

 

E que os documentos anexados nos autos são válidos e suficientes para comprovar os 

fatos e embasar o processo. 

 

Voto pelo conhecimento do Recurso Voluntário e seu não provimento, mantendo a 

decisão de primeira instância. 

 

Niterói, 06 de Julho de 2024. 
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Felipe Albuquerque 

 

Conselheiro suplente 

 

 

Anexado por: FELIPE VALLE DE ALBUQUERQUE MAGALHÃES     Matrícula: 141310337 Data: 06/07/2024 11:40

Assinado por: FELIPE VALLE DE ALBUQUERQUE MAGALHÃES - 141310337
Data: 06/07/2024 11:40
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CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO: 030/002839/2023

CONTRIBUINTE: - Qualitylife  Assistência Médica Domiciliar Ltda 

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38,VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº 9735/05.
1.521ª SESSÃO    HORA: 10:03M   DATA: 17/07/2024

PRESIDENTE: CARLOS MAURO NAYLOR

CONSELHEIROS PRESENTES
1. Luiz Felipe Carreira Marques
2. Rodrigo Fulgoni Branco
3. Luiz Alberto Soares
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Ermano Torres Santiago
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Luiz Claudio Oliveira Moreira
8. Felipe Valle de Albuquerque Magalhaes 

VOTOS VENCEDORES: Os dos Membros sob os nºs. ( 01,02,03,04, 05, 06, 07, 08 )
VOTOS VENCIDOS: Dos Membros sob os nºs ( X )
DIVERGENTES: Os dos Membros sob os nºs. (    )
ABSTENÇÃO: Os dos Membros sob os nºs (   )
VOTO DE DESEMPATE: SIM (  ) NÃO ( X )
RELATOR DO ACÓRDÃO: Felipe Albuquerque 
CC em 17 de julho de 2024  
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S E C R E T A R I A  M U N I C I P A L  D E  F A Z E N D A
D E C I S Õ E S  P R O F E R I D A S
P r o c e s s o  n º  0 3 0 / 0 0 2 8 3 9 / 2 0 2 3
Recorrente: Qualitylife Assistência Médica Domiciliar Ltda 

Recorrido: Fazenda Pública Municipal 

Relator: Felipe Vale de Albuquerque Magalhães 

DECISÃO: - Por unanimidade de votos a decisão deste Conselho foi pelo conhecimento e desprovimento
do Recurso Voluntário, nos termos do voto do relator.

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO 3386/2024: -  ISSQN. Recurso Voluntário. Marcação equivocada da opção pelo regime
do Simples Nacional. Não recolhimento de ISSQN. Multa fiscal de caráter não confiscatório. Não
comprovação de pagamento do ISSQN. Recurso Voluntário conhecido e não provido.

CC em 17 de julho de 2024 
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S E C R E T A R I A  M U N I C I P A L  D E  F A Z E N D A
C O N S E L H O  D E  C O N T R I B U I N T E
PROCESSO 030/002839/2023 

"QUALITYLIFE ASSISTÊNCIA MÈDICA DOMICILIAR LTDA"
RECURSO VOLUNTÁRIO 

 

 

Senhora Secretária,

      Por unanimidade de votos a decisão foi no sentido do conhecimento e desprovimento  do Recurso
Voluntário, nos termos do voto do Relator.

       Face ao exposto, submetemo-lo à apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso II da
Lei nº 3368/2018.

CC em 17 de julho de 2024  
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